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	Capítulo 1

	Negócios internacionais I

	


    O que são negócios internacionais? Segundo Cavusgil, Knight e Riesenberger (2010, p. 3), “os negócios internacionais se referem ao desempenho de atividades de comércio e investimentos por empresas através das fronteiras entre países”.


    Isso inclui a troca de bens e serviços, investimentos estrangeiros diretos, negociações comerciais, parcerias estratégicas, capital, tecnologia, know how e mão de obra.


    Com a globalização e a evolução das tecnologias de comunicação e transporte, os negócios internacionais se tornaram cada vez mais comuns e importantes para as empresas e organizações de todos os tamanhos e setores. As empresas que se expandem para outros países podem acessar novos mercados e expandir suas operações, o que leva ao crescimento econômico e aumento dos lucros.


    No entanto, os negócios internacionais também apresentam desafios, como questões regulatórias e culturais, e é importante que as empresas estejam cientes desses desafios e adaptem suas estratégias de negócios para maximizar seus resultados.


    Neste capítulo, serão apresentados e analisados os ambientes econômicos, político-legal e culturais, o papel de governos, organismos internacionais e de blocos econômicos no comércio internacional. Também será analisado o impacto da globalização e cadeias produtivas globais nos negócios internacionais, em especial, nas atividades do profissional da gestão empresarial. Ademais, será discutido os impactos para as diversas indústrias dos efeitos da globalização e da pandemia, em especial aqueles setores fortemente afetados por serem partes de cadeias globais, como automobilística, eletrônicos, entre outras.


    1 O ambiente de negócios internacionais


    O ambiente internacional é, muitas vezes, desconhecido das empresas que buscam internacionalizar-se.


    Por conta disso, perde-se oportunidades e desafios que afeta direta ou indiretamente o desempenho da firma. Para amenizar os riscos e potencializar as possibilidades, empresas e governos constroem análises de mercado a serem explorados buscando conhecê-los ao máximo.


    De acordo com Cavusgil, Knight e Riesenberger (2010), as empresas envolvidas em negócios internacionais operam em ambientes caracterizados por uma singularidade nas condições econômicas, nos sistemas político-legal e na cultura.


    O ambiente político inclui o conjunto de instituições governamentais, as relações políticas entre países e a estabilidade política de uma nação. Dando importância aos sistemas políticos atuais, consideramos que os principais são o totalitarismo, socialismo e a democracia. Esses sistemas promovem as estruturas pelas quais as leis são estabelecidas e os países são governados.


    O ambiente legal inclui as leis e regulamentos que regem os negócios internacionais, tais como as leis de comércio, as leis fiscais e as leis trabalhistas. As leis de marketing e distribuição determinam a natureza da promoção e publicidade das empresas internacionais; as leis referentes à repatriação de lucro restringem a transferência de lucro de volta ao país de origem; as leis ambientais são elaboradas para combater práticas abusivas contra o meio ambiente. Os contratos internacionais variam ao redor do mundo tanto em conteúdo quanto na aplicação. As regulamentações de internet e comércio eletrônico são relativamente pouco desenvolvidas na maioria dos países (CAVUSGIL; KNIGHT; RIESENBERGER, 2010, p. 172).


    O ambiente cultural inclui as diferenças culturais, como a comunicação, as expectativas e os valores. Conforme afirmaram Cavusgil, Knight e Riesenberger (2010), nos negócios internacionais, a cultura tem importância em áreas como desenvolvimento de produtos e serviços, interação com parceiros comerciais estrangeiros, seleção de distribuidores no exterior, transações comerciais, relações com clientes, participação em feiras e elaboração de materiais promocionais.


    As diferenças culturais podem afetar o comportamento do consumidor e as preferências de compra. Por exemplo, em alguns países, a importância dada à situação social pode influenciar as decisões de compra dos consumidores. Em outros países, a importância dada ao preço pode ser um fator mais importante na decisão de compra, assim como as diferenças culturais também podem influenciar as decisões de compra por propósito ambiental, social e governança (environmental, social and governance – ESG). Em alguns países, os consumidores são mais propensos a comprar de empresas que compartilham seus valores e preocupações em relação ao meio ambiente, justiça social e transparência corporativa. Isso pode afetar as decisões de expansão internacional e as estratégias de marketing.


    As diferenças interculturais complicam as questões no ambiente de trabalho, tais como atuação em equipe, emprego e sistemas de remuneração baseada em desempenho.


    O ambiente econômico inclui as condições econômicas, tais como o crescimento do PIB, a inflação, as taxas de juros e a estabilidade financeira. Neste ambiente conseguimos identificar as ações mais relacionadas com a implementação e a execução do negócio em si. São necessários outros pontos de análise que tenha capacidade de oferecer os dados para compreensão da viabilidade econômico-financeira de um projeto específico. É preciso considerar questões como câmbio, taxa de câmbio e risco cambial. A taxa de câmbio é o valor de uma moeda expresso em relação a outra, já o risco cambial surge em decorrência das oscilações no valor de uma moeda em relação à outra. À medida que as taxas de câmbio oscilam, isso também ocorre com as perspectivas de negócios internacionais. Uma moeda conversível é aquela que pode ser prontamente convertida em outras. Algumas moedas, não conversíveis, não são facilmente convertidas em outras. O câmbio refere-se a todas as formas de moedas comercializadas internacionalmente, como moedas estrangeiras, depósitos bancários, cheques e transferências eletrônicas (CAVUSGIL; KNIGHT; RIESENBERGER, 2010, p. 261).


    2 Globalização e cadeias produtivas globais


    A economia mundial está presenciando um período de transformações radicais, particularmente devido à dramática internacionalização (globalização) da atividade econômica nas últimas décadas, com profundas consequências econômicas, políticas e sociais. A globalização é comandada por forças poderosas; de um lado existem as políticas governamentais de abertura econômica, e de outro, um conjunto de forças independentes comandadas pelo progresso tecnológico, principalmente nas áreas de transporte e comunicações (VASCONCELLOS; LIMA; SILBER, 2017, p. 20).


    Conforme afirmado pelos mesmos autores, os grandes motores da globalização podem ser considerados expansões do investimento direto externo e do comércio internacional. Eles facilitam a divisão internacional do trabalho, possibilitando formas mais eficientes de trocas de conhecimento tecnológico, de capital e de criação de riqueza, abrindo novos mercados para produtos e serviços de alto valor agregado, possibilitando empregos com melhores remunerações.


    A globalização pode ser modelada conforme seus fatores geradores, dimensões, consequências à sociedade e consequência às empresas. Conforme ela vai se intensificando, as empresas são obrigadas a reagir aos desafios e explorar novas vantagens, buscando a internacionalização de forma proativa. Essas organizações acabam se tornando mais agressivas na identificação de oportunidades no mercado externo, buscando parcerias com empresas estrangeiras e desenvolvendo recursos organizacionais para intensificar sua vantagem competitiva (CAVUSGIL; KNIGHT; RIESENBERGER, 2010, p. 66).


    Buscando a melhoria nos processos de produção, as cadeias produtivas passaram a se dividir geograficamente entre os países, sendo essa uma resposta às condições políticas e econômicas que se apresentavam, graças à globalização e às inovações científicas, além da influência das políticas comerciais de cunho liberal. É nesse contexto, no século XXI, que o comércio internacional sofreu mutações, passando a se estruturar sob uma lógica fracionada, na qual as etapas produtivas das mercadorias passaram a ser compartilhadas, dividindo os processos entre diferentes países (RIBEIRO, 2022).


    Nesse sentido, as cadeias produtivas globais são uma abordagem para a análise econômica que se concentra na forma como os bens e serviços são produzidos e distribuídos em diferentes países e regiões. Elas analisam as relações entre empresas e indústrias em diferentes partes do mundo e como as decisões de produção e comércio afetam as economias globais. Isso pode incluir o estudo de como as cadeias de suprimentos globais afetam a competitividade das empresas e como as políticas governamentais podem influenciar essas cadeias.


    Os profissionais de gestão empresarial precisam estar preparados para conhecer e gerenciar essas cadeias produtivas globais. Isso inclui desenvolver habilidades para se relacionar e gerir fornecedores e parceiros internacionais, bem como para garantir a qualidade e a segurança dos produtos e serviços. Também é de suma importância que esses profissionais estejam sempre atualizados em relação às regulamentações e leis comerciais internacionais, bem como das questões de segurança e meio ambiente.


    Em resumo, a globalização e as cadeias produtivas globais têm um impacto significativo nos negócios internacionais e exigem que os profissionais de gestão empresarial desenvolvam habilidades e conhecimentos especializados para gerenciar esses desafios e aproveitar as oportunidades.


    3 Blocos econômicos e a integração econômica


    Os blocos econômicos surgem no século XX como resposta às fragilidades econômicas que surgiram no mundo, principalmente no período pós-Segunda Guerra Mundial. Com a ascensão dos Estados Unidos e da União Soviética, o mundo estava polarizado e dividido, muitas nações europeias temiam pelo seu futuro econômico e político.


    Como respostas a estes receios surgem os primeiros blocos comerciais regionais – um grupo de países em uma região geográfica que se protegem das importações de não membros de outras regiões geográficas e que buscam negociar mais livremente entre si. Atualmente, os blocos comerciais moldam o padrão do comércio mundial.


    Para implementar um bloco econômico ou área de livre comércio é necessário criar áreas preferenciais de comércio (APC). Essas áreas surgem quando os países numa região geográfica concordam em reduzir ou eliminar barreiras tarifárias em bens selecionados importados de outros membros da área. Este é o primeiro passo para a criação de um bloco comercial. Os acordos podem ser feitos entre dois países (bilateral) ou vários países (multilateral). O segundo passo é a criação das áreas de livre comércio, geradas quando dois ou mais países de uma região concordam em reduzir ou eliminar barreiras ao comércio de todos os bens provenientes de outros membros do bloco.


    Bélgica, França, Itália, Luxemburgo, Holanda e Alemanha Ocidental formaram em 1957 a comunidade econômica europeia para fortalecer e proteger a economia dessas nações. Essa organização foi o embrião da União Europeia que conhecemos hoje. Atualmente, pertencem à União Europeia (UE) 27 países que compartilham união aduaneira; zonas de livre comércio; mercado comum; união política e monetária e zonas de preferência tarifária.


    Apesar dos benefícios da integração, o Reino Unido decidiu sair da União Europeia em um evento denominado de Brexit. Este termo é uma junção das palavras ‘Britain’ (Grã-Bretanha) e ‘exit’ (saída). O movimento para deixar a União Europeia foi impulsionado por muitos fatores, incluindo preocupações com a imigração, a soberania nacional e a economia. Os defensores do Brexit argumentaram que o Reino Unido poderia tomar suas próprias decisões políticas e econômicas sem a interferência da União Europeia. Além disso, a saída permitiria ao Reino Unido controlar melhor a imigração, uma das principais preocupações dos eleitores.


    O Brexit foi exemplo de um movimento político anti-integração, que ganhou força em várias partes do mundo nas últimas décadas. Em muitos países, houve um crescente sentimento antiglobalização, com movimentos que se opõem à integração econômica e à globalização em geral. Na Europa, por exemplo, houve um aumento de partidos políticos populistas que se opõem à União Europeia e à integração europeia.


    Hoje em dia existem 200 acordos de integração econômica. A União Europeia é o maior e mais organizado bloco econômico, na América o bloco com maior expressão econômica é o Tratado Norte-americano de Livre Comércio (Nafta) – formado por Canadá, Estados Unidos e México – que iniciou no final da década de 1980, quando os Estados Unidos e o Canadá decidem integrar sua economia. Em 1993, recebe a adesão do México. O Nafta alcançou somente o estágio de livre comércio.


    Na América Latina temos o Mercado Comum do Sul (Mercosul) que reúne Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai com países efetivos, e Chile, Peru, Bolívia, Colômbia, Equador e Venezuela como associados. A diferença entre membro associado e pleno é que o associado não adota a tarifa externa comum (TEC), uma vez que o Mercosul se encontra no estágio da união aduaneira.


    Os blocos econômicos que tiveram sucesso possuem algumas características em comum, tais como similaridade econômica, cultural, política, da língua e proximidade geográfica. Segundo os autores, esses elementos são fundamentais para o bom desempenho das integrações das economias. Os países buscam realizar uma integração econômica com objetivo de proporcionar o crescimento de empresas, fortalecer a economia nacional e regional, criar condições melhores para as negociações internacionais e aumento do seu poder político.


    Para Cavusgil, Knight e Riesenberger (2010, p. 219), a formação dos blocos econômicos também pode criar algumas desvantagens, por exemplo, quando os países implementam políticas de proteção comercial para proteger suas indústrias nacionais, podendo levar a um aumento das barreiras comerciais com países não membros. A integração regional também resulta em reestruturação econômica, que pode ser prejudicial a setores econômicos e empresas em particular. Além disso, a criação de um bloco econômico implica em ceder parte da soberania nacional para uma entidade supranacional que toma decisões em nome do bloco. Isso pode limitar a capacidade dos países membros de tomar decisões políticas e econômicas independentes.


    Vale mencionar, quando tratamos sobre integração econômica, os efeitos que a pandemia da covid-19 causou nas cadeias de suprimentos. O impacto econômico das medidas tomadas com o intuito de reduzir a propagação do vírus afetaram diretamente toda a cadeia global de suprimentos, enquanto fábricas, pontos comerciais, lojas são fechadas e a circulação de bens e pessoas foi restringida.


    No Brasil, conforme o jornal Valor Econômico, exportadores começam a sofrer com a falta de contêineres, portos fechados e caminhões parados. Os importadores, por sua vez, sofrem com a paralisação de atividades da China, vendo uma retração de 35% a 40% no volume de carga importada, fazendo com que as fábricas sofram com falta de peças e matéria-prima.


    3.1 Estágios da integração econômica


    
	Figura 1 – Etapas da criação de blocos econômicos

      [image: ]
    


    A criação dos blocos econômicos pode ser feita em etapas, a primeira delas é conhecida como livre comércio, onde ocorre a livre circulação de bens e serviços e a inexistência de barreiras tarifárias e técnicas. Na segunda etapa é a união aduaneira que se configura pela livre circulação de bens e serviços, com a existência de uma tarifa externa comum e harmonização das políticas comerciais.
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